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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO

Secretaria de Administração e Planejamento



DECRETO Nº.151/2011 – DE 26 DE ABRIL 2011.

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS PARA COMPOR O CONSELHO ESCOLAR DA ESCOLA MUNICIPAL MADRE PAULINA.

O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, usando da competência privativa que lhe confere o inciso IX da art. 83 da Lei Orgânica Municipal e de conformidade com a lei nº. 2.167 de 23 de Março de 2011,


DECRETA: 

Art. 1º Ficam nomeados os seguintes membros para compor o Conselho Escolar da Escola Municipal Madre Paulina, situada no Bairro Bela Vista, Município de Quilombo - SC:

Representante da Direção da Escola:

Titular: VÂNIA MARIA DALA RIVA DALLSSAÇO
Suplente: MARLI FÁTIMA PILATTI BARP
Representantes dos Docentes da Educação Básica:

Titular: AIDA MARIA MERLO
Suplente: ANTONIO JÂNIO CHAVES
Representante dos Alunos da Educação Básica:

Titular: RUDIMAR TUBIN
Suplente: JOICE ZANCHET SPAGNOLLO

Representantes dos Pais de alunos e das Comunidades:

Titular: LUCINÉIA POOTER FRANÇA OGEKOSKI
Suplente: NEIDE MAFFIOLETTE DONZELLI
Titular: EVANDRO CARLOS PERIN
Suplente: GENÉSIO LUÍS DE MARCHI
Titular: MÁRCIA STUANI GERLACH
Suplente: SANDRA FÁTIMA ZENI
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Titular: ROSANE MORANDI
Suplente: CÁSSIA SANTORE

Art. 2º - O mandato do Conselho terá duração de acordo com o estabelecido no Regimento Interno.


Art. 3º - A função do conselheiro será sem ônus para os cofres públicos, sendo considerada como relevante serviço prestado ao município.


Art. 4º - O Conselho Escolar realizará reuniões de acordo com o estabelecido em seu Regimento Interno.


Art. 5º - Ao Conselho Escolar compete:

I - Elaborar o Regimento Interno;

II - Coordenar o processo de discussão, elaboração ou alteração do Regimento Escolar;

III - Convocar assembléias gerais da comunidade escolar e de seus segmentos;

IV - Garantir a participação das comunidades escolar e local na definição do projeto-político-pedagógico da unidade escolar;

V - Promover relações pedagógicas que favoreçam o respeito ao saber do estudante e valorize a cultura da comunidade local;

VI - Propor e coordenar alterações curriculares na unidade escolar, respeitada a legislação vigente, a partir da análise, entre outros aspectos, do aproveitamento significativo do tempo e dos espaços pedagógicos da escola;

VII - Propor e coordenar discussões junto aos segmentos e votar as alterações metodológicas, didáticas e administrativas na escola, respeitando a legislação vigente;

VIII - Participar da elaboração do calendário escolar,no que competir a unidade escolar, observada a legislação vigente;

IX - Acompanhar a evolução dos indicadores educacionais, propondo quando se fizerem necessárias, intervenções pedagógicas e/ou medidas sócio educativas visando à melhoria da qualidade social da educação escolar;

X - Aprovar o plano administrativo anual, elaborado pela direção da escola, sobre a programação e a aplicação de recursos financeiros, promovendo alterações se for o caso;

XI - Fiscalizar a gestão administrativa, pedagógica e financeira da unidade escolar.

Art. 6º - O Conselho Escolar têm as seguintes funções:

I - Deliberativas: quando decidem sobre a elaboração do Regimento Interno do Conselho Escolar e o Regimento Escolar (no Regimento Interno, estão contidas as normas restritas ao funcionamento do Colegiado. No Regimento Escolar, situam-se as normas que regulamentam a escola como um todo). Elaboram-se normas internas da escola sobre questões referentes ao seu funcionamento nos aspectos pedagógicos, administrativos ou financeiros.
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II - Consultivas: quando tem um caráter de assessoramento, analisando as questões encaminhadas pelos diversos segmentos da escola e apresentando sugestões e soluções.

III - Fiscais: (acompanhamento e avaliação) quando acompanham a execução das ações pedagógicas, administrativas e financeiras, avaliando e garantindo o cumprimento das normas da escola e a qualidade social do quotidiano escolar.

IV - Mobilizadoras: quando promovem a participação, de forma integrada, dos segmentos representativos da escola e da comunidade local em diversas atividades.

Art. 7º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

                                                                 Gabinete do Executivo Municipal, em 26 de Abril de 2011.

LENOIR BIGOLIN

Prefeito Municipal
Registrada e Publicada em Data Supra

Arildo Jorge Ortolan

Funcionário Designado
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